
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA DE PARCERIAS EM INVESTIMENTOS 

(Processo Administrativo nº 021.00001068/2024-99) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de serviços de Recursos Técnicos Profissionais – Outsourcing, 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na foram de 

itens que compõem este instrumento.  

 

  

ITEM 

  

DENOMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

UNIDADE DE MEDIDA 

QTD 

PREVISTA 

  

VALOR 

UNITÁRIO 

  

QTDE 

MESES 

  

MENSAL 

  

TOTAL 

MENSAL 

  

5.1 

 

Serviços de Gestão Centralizada para Infraestrutura de TIC (Suporte Contínuo) 

    

  

5.1.1 

  

ADMINISTRADOR DE REDE LAN/WAN - Nível 3 (hora 

comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

336 

 

R$ 

 

171,22 

 

12 

  

R$ 

 

57.529,92 

  

R$ 

 

690.359,04 

  

5.1.2 

ADMINISTRADOR DE REDE LAN/WAN - Nível 3 (Hora 

extra comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

299,64 

 

12 

  

R$ 

 

4.794,24 

  

R$ 

 

57.530,88 

  

5.1.3 

ADMINISTRADOR DE REDE LAN/WAN - Nível 3 

Plantões (S, D, F) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

342,44 

 

12 

  

R$ 

 

5.479,04 

  

R$ 

 

65.748,48 

  

5.1.4 

ADMINISTRADOR 

SERVIDOR/VIRTUALIZAÇÃO/DIRETÓRIO/ARQUIVOS 

- Nível 3 

(Hora comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

336 

 

R$ 

 

167,01 

 

12 

  

R$ 

 

56.115,36 

  

R$ 

 

673.384,32 

  

5.1.5 

ADMINISTRADOR 

SERVIDOR/VIRTUALIZAÇÃO/DIRETÓRIO/ARQUIVOS 

- Nível 3 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

292,27 

 

12 

  

R$ 

 

4.676,32 

  

R$ 

 

56.115,84 

  

5.1.6 

ADMINISTRADOR 

SERVIDOR/VIRTUALIZAÇÃO/DIRETÓRIO/ARQUIVOS 

- Nível 3 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

334,02 

 

12 

 

R$ 

 

5.344,32 

  

R$ 

 

64.131,84 

             



 
 

5.1.7 ANALISTA DE BANCO DE DADOS SQL - Nível 3 (Hora 

comercial) 

HORA HOMEM 168 R$ 183,36 12 R$ 30.804,48 R$ 369.653,76 

  

5.1.8 

ANALISTA DE BANCO DE DADOS SQL - Nível 3 (Hora 

extra 

comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

320,88 

 

12 

 

R$ 

 

5.134,08 

  

R$ 

 

61.608,96 

  

5.1.9 

ANALISTA DE BANCO DE DADOS SQL - Nível 3 

(Plantões (S,D,F) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

366,72 

 

12 

 

R$ 

 

5.867,52 

  

R$ 

 

70.410,24 

  

5.1.10 

 

ANALISTA DE PROCESSOS - Nível 2 

 

HORA HOMEM 

 

168 

 

R$ 

 

173,71 

 

12 

 

R$ 

 

29.183,28 

  

R$ 

 

350.199,36 

  

5.1.11 

 

ANALISTA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO - Nível 

3 

 

HORA HOMEM 

 

60 

 

R$ 

 

197,71 

 

12 

 

R$ 

 

11.862,60 

  

R$ 

 

142.351,20 

  

5.1.12 

 

ANALISTA DE SUPORTE - Nível 2 (Hora comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

672 

 

R$ 

 

104,10 

 

12 

 

R$ 

 

69.955,20 

  

R$ 

 

839.462,40 

  

5.1.13 

 

ANALISTA DE SUPORTE - Nível 2 (Hora extra 

comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

32 

 

R$ 

 

182,18 

 

12 

 

R$ 

 

5.829,76 

  

R$ 

 

69.957,12 

  

5.1.14 

 

ANALISTA DE SUPORTE - Nível 2 (Plantões (S, D, F) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

208,20 

 

12 

 

R$ 

 

3.331,20 

  

R$ 

 

39.974,40 

  

5.1.15 

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Nível 3 (Hora 

comercial) 

 

HORA HOMEM 

 

168 

 

R$ 

 

271,33 

 

12 

 

R$ 

 

45.583,44 

  

R$ 

 

547.001,28 

  

5.1.16 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Nível 3 (Hora 

extra comercial 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

474,83 

 

12 

 

R$ 

 

7.597,28 

  

R$ 

 

91.167,36 

  

5.1.17 

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Nível 3 - 

Plantões (S, D, F) 

 

HORA HOMEM 

 

16 

 

R$ 

 

542,66 

 

12 

 

R$ 

 

8.682,56 

  

R$ 

 

104.190,72 

5.1.18 GERENTE DE PROJETO - Nível 3 HORA HOMEM 168 R$ 255,53 12 R$ 42.929,04 R$ 515.148,48 

TOTAL R$ 400.699,64 R$ 4.808.395,68 

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do 

catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de 

Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

 



 
 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o 

Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

 

1.1.3. O objeto desta não se enquadra como serviços de luxo, observando o 

disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.  

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir de 

06/08/2024, prorrogável por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

1.2.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista o Estudo Técnico 

Preliminar.  

 

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim 

definido pela documentação que o compõe a presente contratação) 

oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.  

 

Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 

parcialmente, o objeto contratual.  

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 

elaborado nos termos do Decreto Estadual nº 68.017, de 11 de outubro 

de 2023, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2. Esta contratação está dispensada de registro de no Plano de Contratações 

Anual, pelo seguinte motivo: Decreto estadual 67.689, de 3 de maio de 

2023, artigo único da Disposição Transitória. 

 

 



 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Sustentabilidade 

 

4.1. A Contratada deverá seguir os requisitos definidos nos Guias de Licitações 

Sustentáveis da Advocacia Geral da União (AGU), Guia Nacional de 

Licitações Sustentáveis – NESLAC e Guia Prático de Licitações Sustentáveis 

– 3ª Edição.  

 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo 

Técnico Preliminar.  

 

Vistoria  

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de 

execução dos serviços.  

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

5.1.1. Início da execução do objeto: 09 de agosto de 2024.  

 



 
 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:  

 

5.1.2.1. Serviço de alocação de recursos técnicos profissionais para 

suporte contínuo às atividades relacionadas às rotinas de 

administração, manutenção e coordenação operacional do 

ambiente/infraestrutura computacional de servidores do 

ambiente do cliente, além de apoio em atividades relacionadas 

à gestão de projetos de TIC, para as quais estão contemplados 

os seguintes perfis:  

 

5.1.2.1.1. SUPORTE TÉCNICO AO USUÁRIO – ANALISTA DE 

SUPORTE NÍVEL 2  

 

Disponibilização de equipe técnica especializada para 

atendimento a incidentes e solicitação de serviços de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) em 

atividades de suporte técnico em equipamentos de TIC, 

Software e Redes Local através da análise e diagnóstico das 

ocorrências. As solicitações para diagnóstico e intervenção 

técnica deverão ocorrer mediante registro de incidentes 

ou solicitações no sistema de gestão adequada para este 

fim.  

 

5.1.2.1.2. Atividades previstas: 

 

• Acompanhamento junto aos técnicos de outros 

fornecedores no atendimento e suporte de 

equipamentos de TI; 

• Análise e diagnóstico para solução de problemas; 

• Apoio e suporte básico em aplicações e Softwares; 

• Suporte à instalação e configuração de 

equipamentos de TI; 

• Suporte em ambiente de Rede e Sistema 

Operacional; 

• Configuração de dispositivos Móveis (Tablets e 

Smartphones); 



 
 

• Operar soluções de vídeo conferência; 

• Desenvolvimento de procedimentos para 

administração das soluções implementadas na 

resolução de problemas e incidentes, incluindo 

documentação e procedimentos operacionais; 

• Gestão Sistêmica de chamados técnicos; 

• Identificar atividades que deveriam ser 

automatizadas e escrever ou propor ferramentas 

para automatizá-las; 

• Manter atualizada a base de conhecimento: 

acompanhar a revisão e atualização dos 

procedimentos operacionais (documentos), 

pesquisando novas soluções, analisando 

criticamente os processos e propondo melhorias; 

• Atendimentos emergenciais a usuários VIP’s; 

• Realizar a instalação e configuração de softwares 

voltados para conectividade e sincronização de 

dispositivos móveis (notebooks, smartphones, 

telefones celulares, agendas eletrônicas e 

equipamentos semelhantes); 

• Domínio das atividades de instalação, configuração 

e customização de softwares e/ou produtos em 

estacoes de trabalho.  

 

5.1.2.1.3. Disponibilidade: 

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira); 

• Plantões: Sábados, Domingos e Feriado; 

• Hora Extra Comercial: Excedente a 8 horas (2 

primeiras horas. 

 

5.1.2.1.4. Entregáveis:  

 

• Relatórios mensais das solicitações e incidentes 

desde que registrados em sistema; 



 
 

• Suporte e assistência técnica aos softwares e 

aplicativos; 

• Relatórios gerais/sintéticos de status e informações 

sobre o andamento das solicitações; 

• Gerenciamento de incidentes (atualização, 

classificação, diagnóstico, resolução e 

fechamento), desde que registrados em sistema; 

• Indicadores operacionais, medindo efetividade 

técnica e nível de serviço, desde que haja sistema 

para registro e gestão dos incidentes e solicitações. 

 

5.1.2.2. ADMINISTRAÇÃO DE REDE – ADMINISTRADOR DE REDE 

LAN/WLAN/WAN – NÍVEL 3  

 

A Administração de Redes atua no planejamento, 

programação, testes e implantação de projetos de redes de 

dados, voz e vídeo em estruturas LAN, WAN e Wireless. 

Compreende as etapas de análise, modelagem, suporte, 

monitoramento, documentação, treinamentos, manutenção e 

integração de soluções ao núcleo da rede. 

 

 

5.1.2.2.1. Atividades previstas:  

 

• Atividades relacionadas à administração, 

configuração, implantação e suporte de 

equipamentos de redes LAN, Wan e Wireless nos 

quesitos dados, voz, e vídeo; 

• Analisar e acompanhar desempenho / utilização 

dos recursos e equipamentos de rede e das 

solicitações de eventuais alterações na rede; 

• • Instalar ferramenta para captura e análise de 

tráfego com objetivo de solucionar problemas no 

ambiente de rede Lan/Wan; 

• Elaborar relatórios técnico analíticos através de 

instalação de ferramenta de análise de rede ou 

através da coleta de dados dos equipamentos da 



 
 

rede, a fim de suprir informações que sirvam para 

o planejamento estratégico da contratante; 

• Propor melhorias no ambiente de redes, melhores 

práticas, orientando a contratante nas adequações 

necessárias; 

• Confecção de inventário, documentação e 

topologia da rede; 

• Participar de visitas técnicas e reuniões emitindo 

pareceres relativos projetos técnicos da área de 

redes; 

• Acompanhar a equipe de infraestrutura nos 

serviços de manutenção ligados a sistema de 

cabeamento de rede metálico / óptico. 

 

5.1.2.2.2. Entregáveis:  

 

• Relatórios técnicos e indicadores elaborados 

através da coleta de dados dos equipamentos da 

rede, ferramenta de análise de rede ou sistema de 

gerência de rede em operação no ambiente, a fim 

de suprir informações que sirvam para o 

planejamento estratégico da CONTRATANTE. 

 

5.1.2.2.3. Pré-requisitos:  

 

• A CONTRATANTE deve dispor de meios que 

permitam a comunicação remota nos 

atendimentos de acesso remotos, para 

esclarecimento e resolução de problemas no 

ambiente de TI; 

• A CONTRATADA somente prestará suporte técnico 

aos softwares que possuam suporte dos 

respectivos fabricantes ou responsáveis locais na 

CONTRATANTE. 

 

5.1.2.2.4. Disponibilidade:  

 



 
 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira); 

• Plantões: Sábados, Domingos e Feriados; 

• Hora Extra Comercial: Excedente a 8 horas (2 

primeiras horas). 

 

 

5.1.2.3. ADMINISTRAÇÃO DE BANCO DE DADOS – ANALISTA DE 

BANCO DE DADOS SQL – NÉVEL 3  

 

Disponibilização de equipe técnica avançada remotamente ou 

nas dependências do cliente para gestão e suporte ao 

ambiente, análise e execução de processos de contingência 

elaborando e realizando a manutenção das normas para 

administração e gerenciamento de banco de dados, a fim de 

garantir a disponibilidade e estabilidade do ambiente e 

desempenho das bases de dados. 

 

5.1.2.3.1. Principais atividades:  

A plataformas de Banco de Dados contempladas na 

prestação de serviço é SQL Server ou plataformas similares, 

com as atividades listadas abaixo: 

 

• Gap Análise de ambiente – Levantamento do 

ambiente do cliente antes da implantação de 

melhorias (quantidade de servidores, quantidade 

de banco de dados, função dos bancos de dados, 

aplicações relacionadas, recursos de hardware 

(disco, memória e processador) dos servidores, 

recursos de software (versão / edição, quantidade 

de licenças) dos servidores); 

• Administrar e monitorar banco de dados SQL 

Server em ambientes Single e Cluster; 

• Análise de infraestrutura / capacity planning 

(projeção de crescimento vegetativo em banco de 



 
 

dados), análise, execução e acompanhamento 

junto aos clientes; 

• Aplicação de paths no SGBD; 

• Apoio/acompanhamento na definição do modelo 

de dados projeto lógico; 

• Controle de acesso e atribuição de privilégios; 

• Criação de rotinas de cargas e conversão de dados; 

• Criar banco de dados e seus objetos; 

• Definição do modelo de dados projeto físico; 

• Apoio ao desenvolvimento de Procedures, Views, 

Triggers e Functions; 

• Documentação de banco de dados e elaboração de 

procedimentos; 

• Elaboração de documentação e propostas de 

melhorias dos ambientes de banco de dados; 

• Elaboração de scripts básicos; 

• Implantação e monitoramento de rotinas de 

backup / restore; 

• Instalação e configuração banco de dados e 

ambientes com replicação de dados; 

• Instalação, configuração e implementação de 

ambientes de alta disponibilidade; 

• Operacionalização de processos de banco de 

dados; 

• Realizar apoio as equipes de desenvolvimento de 

sistemas; 

• Realizar projetos para migração e atualização de 

ambientes de banco de dados; 

• Realizar tuning e performance aplicacional (SQL e 

T-SQL) em RDBMS SQL Server e troubleshooting 

de servidores em ambiente crítico; 

• Tarefas gerais de administração de banco de dados 

(backup, restore, manutenções); 

• Upgrade e controle das versões da ferramenta. 

 



 
 

5.1.2.4. ADMINISTRAÇÃO DE AMBIENTES – ADMINISTRADOR 

SERVIDOR/VIRTUALIZAÇÃO/DIRETÓRIO/ARQUIVOS – 

NÍVEL 3  

 

O serviço de administração de servidores, diretórios e 

virtualização nível 3 compreende o perfil pleno de maturidade 

em realizar o planejamento, implantação, documentação, 

manutenção e suporte de storage, servidores, sistemas 

operacionais e serviços de rede. Mantendo serviços como: 

Hypervisors (virtualizadores), controladores de domínio, DNS, 

DHCP, Correio Eletrônico, Webmail, Rotinas de Backup, 

Servidor e Arquivos, Imagens dos sistemas operacionais em 

servidores, drivers e patches de segurança. 

 

 

5.1.2.4.1. Atividades previstas:  

 

• Análise do ambiente através de métricas de 

desempenho garantindo a continuidade do 

ambiente e sua escalabilidade; 

• Realização de GAP´s análises nos ambientes para 

identificação de falhas na administração e 

propondo as melhorias aplicáveis; 

• Adição e remoção de LUNs nos hosts ESXi; 

• Administração de ambientes Windows: criação de 

usuários, controle e gestão de permissões de 

acesso, implantação de rotinas de manutenção 

(gerenciamento de processos, configuração de 

rede e de roteamento, instalação de 

programas/utilitários, atualização de sistema 

operacional, configuração de acesso remoto (RDP), 

agendamento de tarefas, análise de logs/Event 

Viewer, configuração de rotação e arquivamento 

de logs e configuração de firewall do Windows); 

• Administração de File Server Microsoft com 

implementação de recursos adicionais, como 

ACL's, ABE, Shadow Copy e cotas de disco; 



 
 

• Administração Microsoft AD DC (instalação e 

configuração AD DC, configuração de GPO's, 

criação de grupos, usuários e OU's, elevação de 

nível funcional de domínio, criação de AD RODC, 

configuração de relação de confiança entre 

domínios); 

• Administração de ambiente VDI na plataforma 

Horizon View; 

• Análise de logs em caso de falhas de servidores 

físicos, VMs ou Storage; 

• Análise e aplicação de mecanismos de segurança 

por meio do Sistema Operacional como: 

habilitação de auditorias, armazenamento e 

retenção de logs, desativação de serviços sem 

utilização, bloqueio de portas via firewall, alteração 

de portas de comunicação padrão, restrição de 

acesso a serviços somente a usuários habilitados 

etc.; 

• Assegurar a aplicação das atualizações de 

segurança recomendadas pela Microsoft 

mantendo a estabilidade e correto funcionamento 

dos serviços hospedados; 

• Assegurar que os dados do ambiente Microsoft 

Windows sejam devidamente armazenados em 

cópias de segurança (backup), garantindo que 

estes possam ser restaurados em caso de falhas no 

ambiente; 

• Atividades de manutenção e administração em 

Storages; 

• Atuar em solicitações e alertas de incidentes, 

executando soluções de contorno e propondo 

soluções definitivas; 

• Compartilhamento de pastas de Arquivos; 

• Configuração de coleta de dados de performance 

via Perfmon dos principais indicadores (Disk IO, 

memória, processamento etc.); 



 
 

• • Configuração e gerenciamento da capacidade 

dos componentes da infraestrutura, incluindo 

hosts, máquinas virtuais, data Storages e switches 

virtuais distribuídos; 

• Configuração/Criação de políticas de acesso; 

• Criação de LUNs, Zoning e manutenções na rede 

SAN; 

• Criação, manutenção e suporte das imagens de 

sistemas operacionais dos servidores virtuais; 

• Criação/Configuração de pastas de rede; 

• Documentar ambientes virtualizados 

(levantamento de consumo de memória, CPU, 

disco); 

• Capacity planning de ambientes de servidores; 

• Elaboração de análises do ambiente com 

recomendações de melhorias considerando as 

diferentes plataformas disponíveis; 

• Elaboração de procedimentos e documentação de 

ambiente SAN; 

• Elaboração de rotinas em arquivos de lote (batch), 

VBS e Power Shell para automação de 

tarefas/administração dos servidores; 

• Elaboração de documentação sobre servidores, 

serviços e ambientes de rede no qual os servidores 

Microsoft estão inseridos, detalhando o 

funcionamento dos serviços e apresentando as 

topologias correspondentes; 

• Gerenciamento de discos (dimensionamento, 

particionamento, configuração iSCSI e FC); 

• Implantação administração e manutenção da suíte 

de ferramentas Vrealize, Vcenter Server e ambiente 

virtualizado na plataforma Vmware; 

• Implementação do serviço Microsoft NLB para 

balanceamento de carga; 

• Instalação, Configuração e Desativação de 

Servidores e recursos de software; 



 
 

• Instalação, configuração e manutenção dos 

serviços: DHCP, DNS, IIS, WSUS, Print Server, 

Microsoft Failover Clustering e AD CS; 

• Monitoração do Ambiente e Análise do 

Desempenho; 

• Permissão de acesso nas estações de trabalho - 

Portas USB/CDDVD/Acesso Administrativo; 

• Planejamento, implantação, documentação, 

manutenção e suporte dos servidores; 

• Suporte com relação as rotinas de backup dos 

servidores e manutenção dos servidores 

Controladores de domínio, DNS, Servidor de 

Arquivos e Patches de segurança; 

• Tarefas de troubleshooting em ambiente SAN, 

Troubleshooting de ambiente virtualizado, 

utilizando ferramentas da plataforma Vsphere; 

• Troubleshoots gerais e validação nas replicações 

inter-sites; 

• Verificação das políticas de multipath existentes e 

propor as melhores práticas; 

• Gerenciamento e monitoramento de recursos em 

nuvem; 

• Administração e configuração de rotinas de Backup 

e Restauração de recursos de servidores/discos; 

• Provisionamento e configuração de recursos na 

plataforma em nuvem (Servidores Virtuais, Discos, 

Storages, Redes Virtuais, Subredes, Recursos de 

segurança (básico), VPN (Client-to-Site e Site-to-

Site)); 

• Configuração de auditoria de atividades na 

plataforma em nuvem; 

• Relatório e inventario mensal de consumo de 

recursos; 

• Administração de serviço DNS em nuvem; 

• Relatório de recomendações e otimizações de 

recursos em nuvem. 

 



 
 

5.1.2.4.2. Disponibilidade:  

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira); 

• Plantões: Sábados, Domingos e Feriados; 

• Hora Extra Comercial: Excedente a 8 horas (2 

primeiras horas). 

 

5.1.2.5. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO – ANALISTA DE 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO – NÍVEL 3  

 

O analista de segurança da informação para monitoramento e 

reporte de métricas de segurança da informação remotamente 

ou nas dependências do cliente. Detecção de ameaças e 

vulnerabilidades em serviços de TI que comprometam a 

informação corporativa. Minimizar os riscos de segurança e 

suporte a outras e usuários em assuntos referentes à 

Segurança da Informação. 

 

5.1.2.5.1. Disponibilidade:  

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira). 

 

5.1.2.6. ANÁLISE DE PROCESSOS – ANALISTA DE PROCESSOS – 

NÍVEL 2  

 

Disponibilização de recurso especializado para mapeamento, 

implementação e gestão de processos através do 

monitoramento dos processos implantados e identificação 

pontos de melhorias e correções. A gestão de processos atua 

para que o fluxo de trabalho seja facilmente controlado e 

registrado, permitindo uma visão holística do negócio. 

 

5.1.2.6.1. Principais atividades:  



 
 

 

• Revisão das entradas, saídas, procedimentos, 

colaboradores, aplicações, tecnologias e a maneira 

como ocorre as interações de todos esses 

elementos para produzir os resultados dos 

processos; 

• Cadastro e atualização de dados; 

• Controlar atividades e a qualidade das informações 

e elaborar e acompanhar métricas de desempenho; 

• Emissão de relatórios de controle; 

• Identificar evoluções e correções nos processos; 

• Planejar e conduzir análise de problemas; 

• Realizar treinamentos sobre processos 

operacionais quando necessários; 

• Apoiar os gestores nas melhores práticas 

sugerindo melhorias nos processos; 

• Identificar e otimizar processos críticos; 

• Interagir com equipes e gestores da operação; 

• Participar da elaboração, documentação e 

implementação de processos; 

• Suportar atividades correlatas para atendimento às 

demandas de TI. 

 

5.1.2.6.2. Disponibilidade:  

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira). 

 

5.1.2.7. COORDENAÇÃO DE OPERAÇÕES – COORDENADOR DE 

OPERAÇÕES – NÍVEL 3  

 

Disponibilização de recursos para atuar na gestão dos serviços 

prestados em ambiente de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC), coordenando atividades das equipes de 

serviços. A CONTRATADA reserva-se o direito de substituir a 

qualquer tempo o Coordenador de Serviços, mediante 



 
 

comunicação formal a CONTRATANTE com 05 (cinco) dias de 

antecedência. 

 

5.1.2.7.1. Atividades previstas:  

 

O coordenador de serviços exercerá as atividades de gestão 

da equipe de serviços contratados, níveis de serviços, 

indicadores e interface com a CONTRATANTE, conforme 

atividades listadas abaixo: 

5.1.2.7.1.1. Gestão de equipe:  

 

• Liderar a equipe e gerenciar a o fluxo de trabalho; 

• Elaboração e acompanhar relatórios de 

desempenho da equipe; 

• Coordenar distribuição das atividades; 

• Acompanhar cumprimento dos processos 

estabelecidos; 

• Acompanhar e avaliar as atividades previstas e 

executadas; 

• Administrar a alocação e remoção de integrantes 

na equipe (quando necessário); 

• Realizar a interface entre as áreas da 

CONTRATANTE e da CONTRATADA. 

 

5.1.2.7.1.2. Gestão de Serviços: 

 

• Elaborar e acompanhar relatórios de desempenho 

dos serviços prestados; 

• Fazer a gestão dos atendimentos, registros e 

resolução das solicitações; 

• Elaborar relatórios analíticos operacionais; 

• Elaboração e acompanhamento de relatórios 

quantitativos e qualitativos dos serviços; 

• Desenvolver procedimentos para atuação da 

equipe e padronização dos processos; 



 
 

• Participar em conjunto com a CONTRATANTE de 

reuniões de gestão dos serviços; 

• Avaliar problemas recorrentes e propor soluções; 

• Acompanhar, analisar e controlar eventuais acordos 

de níveis de serviços contratados (SLA – Service 

Level Agreement). 

 

5.1.2.7.2. Disponibilidade:  

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira); 

• Plantões: Sábados, Domingos e Feriados; 

• Hora Extra Comercial: Excedente a 8 horas (2 

primeiras horas). 

 

5.1.2.7.3. Pré-requisitos:  

 

• Qualquer alteração no escopo da prestação de 

serviços deve ser comunicada previamente à 

PRODESP; 

• Espaço físico adequado nas instalações da 

CONTRATANTE para a execução dos serviços pela 

equipe da CONTRATADA. 

 

5.1.2.7.4. Níveis de Serviços (SLA): 

 

• Entregas realizadas conforme cronograma definido 

entre as partes. 

 

5.1.2.7.5. Entregáveis:  

 

• Suporte e gestão operacional da equipe; 
• Relatório de status e informações sobre o 

andamento da operação; 
• Indicadores operacionais, medindo efetividade 

técnica e nível de serviço. 



 
 

 
5.1.2.7.6. Serviço fora de escopo:  

 

• Sistema de gestão de incidentes, disponível para 

contratação à parte (Console de Gerenciamento 

Service Desk PRODESP); 

• Materiais (equipamentos, peças e licenças) 

eventualmente necessários à execução dos 

serviços, estes deverão ser fornecidos pela 

CONTRATANTE; 

• Assinar qualquer tipo de documento do cliente 

e/ou de seus fornecedores. 

 

5.1.2.8. GERENCIAMENTO DE PROJETOS – GERENTE DE PROJETOS 

– NÍVEL 3 

 

Disponibilização de recursos para atuar no gerenciamento de 

projetos relacionados ao ambiente de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), fazendo a gestão dos 

projetos e interface com o CONTRATANTE, conforme 

atividades listadas abaixo: 

 

5.1.2.8.1. Atividades previstas: 

 

• Participação em projetos relacionados a 

Governança de TIC com foco na padronização do 

desenho dos processos e sua integração; 

• Interação com equipes multidisciplinares da área 

de TIC para acompanhamento dos projetos; 

• Melhorar a qualidade da prestação dos serviços 

através do aumento do nível de maturidade dos 

processos de gerenciamento de projetos, do uso 

das boas práticas e utilização de metodologias que 

venham a ser implementadas; 

• Classificar os projetos de acordo com critérios 

definidos para suportar a priorização dos projetos 

em andamento; 



 
 

• Garantir que relatórios de qualidade sejam 

produzidos, distribuídos e utilizados na tomada de 

decisões e melhoria no gerenciamento dos 

projetos; 

• Promover treinamentos e workshops quando 

necessário para as diversas equipes, visando à 

adoção das melhores práticas; 

• Gestão do conhecimento e gerência eletrônica de 

documentos dos projetos gerenciados; 

• Promover indicadores que possibilitem a Gestão de 

TIC; 

• Prover metodologias e critérios para controle de 

escopos, prazos, riscos e mitigações; 

• Realizar a interface com equipes multidisciplinares 

da CONTATANTE e a CONTRATADA. 

 

 

5.1.2.8.2. Disponibilidade:  

 

• Horário Comercial: Intervalo de 08:00 horas das 

06h00 às 22h00 em dias úteis (segunda a sexta-

feira). 

 

 

Local e horário da prestação dos serviços  

 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Iaiá, 126 - Itaim 

Bibi, São Paulo - SP 

 
 
 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 



 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim 

definido pela documentação que compõe a presente contratação), o 

Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

Preposto 

 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 

em relação à execução do objeto.  

 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado 

designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização  

 



 
 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º, e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-

financeiro, as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de 

medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17, III). 

 

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, 

manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do 

objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV). 

 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).  
 

 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 17, II). 

 



 
 

 

 

Fiscalização Administrativa  

 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, 

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

 

6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar 

o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com 

a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos 

termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

 

Gestor do Contrato 

 

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de 

fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à 

instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao 

reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção 

do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º). 

 

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 



 
 

 

6.20. O gestor do contrato emitirá documento da avaliação realizada pelos 

fiscais técnicos, administrativos e setorial, quando houver, quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

 

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

 

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

VII e parágrafo único). 

 

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato.  

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Modelo de Ficha de 

Acompanhamento, conforme previsto no Anexo I, para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços.  

 

7.1.1. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo 

com os seguintes procedimentos:  



 
 

7.1.1.1. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem 

prestados os serviços, a Contratada entregará relatório 

contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de 

serviços realizados e os respectivos valores apurados. 

7.1.1.2. A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas 

e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação 

objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.  

7.1.1.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente 

realizados e apurados da seguinte forma:  

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação 

dos preços unitários contratados às correspondentes 

quantidades de serviços efetivamente executados, 

aplicando-se eventual desconto em função do 

Detalhamento da execução do objeto (Anexo I), se for o 

caso; 

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não 

prejudica a aplicação de sanções à Contratada em virtude 

da inexecução dos serviços.  

 

7.1.2. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a 

Contratante atestará a medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento do relatório, comunicando à 

Contratada o valor aprovado e autorizando a emissão da 

correspondente nota fiscal/fatura.  

 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias 

pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, 

VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

 



 
 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter administrativo (art. 18, VI, Decreto estadual nº 

68.220, de 2023). 

 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter administrativo (art. 18, VI, Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023).  

 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:  

 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

 

7.7.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 

dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo 

relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

 

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último.  

 



 
 

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

7.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

7.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço subsequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos:  

 

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 18, VII); 

 



 
 

7.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 

respectivas correções; 

 

7.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; 

 

7.13.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com 

o valor exato dimensionado pela fiscalização; e 

 

7.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a 

comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou 

no instrumento de cobrança. 

 

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu 

recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por 



 
 

igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 

7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de 

novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

 

7.17.1.  O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no 

caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como, caso aplicáveis: 

7.18.1.  o prazo de validade; 

7.18.2. A data da emissão; 

7.18.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.18.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.18.5. O valor a pagar; e 

7.18.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

 

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:  



 
 

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

 

b) identificar possível razão que impeça a contratação, no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto 

estadual nº 67.608, de 2023). 

 

 

7.22. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do 

Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do Contratante. 

 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

 

7.24. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

 

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o 

Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  

 

Prazo de pagamento  

7.26. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção 

anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 



 
 

 

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado 

serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável 

(artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 

1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros 

moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata 

temporis, em relação ao atraso verificado. 

 

Forma de pagamento  

7.28. O pagamento deverá ser efetuado através do Sistema de Administração 

Financeira de Estados e Municípios – SIAFEM, na Unidade Gestora 

533284/53091, Conta Única, contados da data de entrega da nota 

fiscal/fatura. 

 

7.28.1.  Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência 

de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização 

de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar 

pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão 

suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

7.30. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 

nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em 

meses anteriores. 

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.31. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 



 
 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, 

inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto 

estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.  

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO.  

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 

eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:    

 

a) Sicaf; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta


 
 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de 

Justiça 

(https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas 

– e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

 

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 

(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx)

; e 

 

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior 

será realizada em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como 

para a realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de 

registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos 

não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta 

condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 

respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 

1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos 

documentos por ele abrangidos.  

https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados


 
 

 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

 

8.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.  

 

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

8.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 

 

Habilitação jurídica  

 

8.12. Empresa Pública Estadual: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 

12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais 

administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização 

das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 



 
 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

8.16. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 



 
 

Qualificação Econômico-financeira  

 

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

 

 

Outras comprovações 

 

8.24. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor que:  

 

a) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III 

do artigo 5º da Constituição Federal;  

 

b) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos 

termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Federal; 

 

c) Atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se 

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação 

prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.  

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 4.808.395,68 (quatro 

milhões oitocentos e oito mil trezentos e noventa e cinco reais e 

sessenta e oito centavos, conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do 

disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 
 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.  

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

I) Gestão/Unidade: 390105, 

II) Fonte de Recursos: 150010001; 

III) Programa de Trabalho: 04122393562340000; 

IV) Elemento de Despesa: 33904090 

 

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a 

dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital  

 

GRUPO DE CONTRATAÇÕES E LICITAÇÕES - GCL 

 

 

_______________________________________________ 

JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES BORGES  

 

 

__________________________________________ 

SAMMARA GOMES ROCHA 

 


		2024-07-29T14:00:43-0300


		2024-07-29T14:06:45-0300




